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Recorrente: J B M DISTRIBUIDÚRA DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA,

_ pessoa juridica de direito privado, CNPJ n° 19.794.018/0001-30.

r__._,__,__
_ r

O licitante, J B M DISTRIBUIDORA DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA,

pessoa juridica de direito privado, CNPJ 11° 19.794.018/0001-30, aduziu que atendendo a.os ditames

editalicios, conforme Edital publicado por esta Prefeitura Municipal para o certame licitatolrio

supramencionado, veio a empresa ora lÍ.EC(Í)R.R.EN'l"E dele participar com outras licitantes, pelo que

apresentou proposta aimejando ser contratada.

Asseverou que depois da analise das propostas apresentadas, o Pregoeiro pugnou pela

classificação e posterior habilitação de licitantes que iÍLAR_AMEN"I"E DESCUMPRIRAM o Edital do

certame tanto na l'orm'u_lação da proposta, APRESENTANDO PROPOSTA IDIi.NTlP`lCADA,

quanto na apresentação dos documentos de habilitação (APRESENTANDC) ATESTADO SEM O

PRAZO DE ENTREGA DOS PRÚDUTÚ5 AO ATESTANTE), sendo, pois, necessária a imediata

correção das pechas (sicl) que acima sinalizamos e abai o discorreremos, sob pena de estar se

attopelando e ferindo de morte os dois principais principios ' itatorios, quais sejam: O Principio da

Legalidade e o Principio da Vincnlação ao lnstrurnento Conirpcat rio.

E
Continuou pontuando que, tal classificação e pci teri r habilitação figtlram, segundo os

ditames editalicios, como ATC) NITI1Í3AMENTE ILEGAL. xa' , caso a administração municipal,

por vias de sua comissão de Pregoes, apos o recebimento do prcserite pleito, ainda assim olvide-se de
I
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corrigir seu ato ILEGÀL, estarã contrariando uma gama de principios que devem sempre ser seguidos

pela Administração na consecução da probidade adn1in.istrati¬va.

I Prosseguiu, a licitante, ora recorrente, mencionado a lista das empresas, que segundo a

insurgente, apresentaram propostas identifieadas, a saber:

‹ll,LJC_/'X5 GOLJ.I_..AR'I` I-IOLAINIDA - ME. - CNH] N” 11.435.516/OÚÚI-S5

Il“r\NOI{A.l\fL:°i COMERCIO DE PRODUTOS Iii. MEDICAMENTOS - CNE] n°

Ul.?22.29*6/0OO1-

17

il°ROl-IOSPITAL COMERCIO H.Ol_.A.Nl.¬3.A l.'l"DÍ-\ ~ CNPJ l“~I° 09.485.574/ÚÚD1-71

:DINÂMICA COMERCIO DE PRODUTOS l'IO5PITAl.ARES - Cl§~II°_] N” []9.423.6l'J9/(1001 -48

ij-XSSUM PRETO PR(_)`lÍ1UÇ-ÕES CUL'I`UR_AIS E COMERCIO - CI*-IP] INI" `1t1.462.477/t)üt'11--42

oMEDMAlA COMERCIO DI-."1 `I*l¬?.ODU'1`OS MÉDICOS - CNP] N" 13-576.534/Ú[`J(}'l-(12

Azotsraimsnica eo Mlsscío DE Paoouros Meoicos - CNPJ Nr 1õ.aaa.ó12/otloi no

.s;c;;u1t=‹i›s MÉDicos coME1¬1cu:;:› là: aa1'›msanTaçoEs _ cnpj ns o1.19s.s1s/úúoi-ao

-o sz v ctilvlrszaelltíi ot. MATERIAL Hos1=rrAI..As. _ ME - CNPJ re* os.as4.9ss/ami-us

¢snLmso1rA'roaIo1l.'1*DA. ..cnt{1 ° .ass.19ú/nso1-:)1

*MED DONTO COMERCIO DE PR 'DUTOS I-IO5I“I*l`ALA_I{ES - CNP] N"
I

õ9.3úú.saó/13001-ss 1, H,

\ ¡`
Mais adiante, afinnou a recorrente, não \sg`dsfeita em CI...A5SIl*`lCAR LICITANTE5

lVI_Al*~llF.FiSTA E LEGA_I_.MENTI:`. ÍDESCLASSIFICADOS, a comissão de pregoes (sicl) considerou
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I-IAIÍIILITADOS os licitantes abairro descritos, mesmo seus G atestados de capacidade tecnica estando

em total desacordo com o que preceitua o Edital do certame, segue lista das empresas:

1 CMF DISTRIEIIIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI - ME - CI`~IIf"'_I n° I3.414.I.65/0001-

04

|CM FORTE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS -- CNP] n° 05.283.263/0001-79

'Í __.-

:REDDIT DIS'I`RlBUIDORA DE MEDICAMENTOS - CNP] n° 05.199.870/0001-56

o"I" A INDUSTRIA E FALÇÃO DE ARTIGOS - CNPJ n° 35.927.779/0001-70

n EMIGE MATERIAIS ODONTOLOOICOS LTDA - CI*-II¡'j n° 71.505.564/0001-24

' z csfutsnsa comsaclo os Paoouros I-1os1=1TAnA_ass _ enem nf* aó.4só.49õ/com
2.4 I

Por derradeiro, pugnou a recorrente, pela desclassiificação das empresas listadas no item IV

e a inabilitação dos licitantes listados no item V.

Etnpós os erpedientes de praae, algumas empresas interpuseram as impugnaçoes, na forma

da Iei e do Edital em regência.

|
É o relatório. Passo a decidir.

O recurso foi interposto tempestivamente izela recorrente,_Í B M DISTRIBUIDORA DE

MATERIAL HOSPITALAR LTDA, pessoa juridica de direito privado, CNP] n” 19.794.015/0001-

I 50, explico:
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O prazo para interpor recurso na modalidade "Pregão" e de apenas 3 (tres) dias corridos,

como consta do inciso XVIII, do Artigo 4", da Lei 10.520/02. Note que so poderã utilizar o direito de I
recurso o licitante que se manifestar, de forma motivada, quando da comunicação do vencedor. A

impugnação do recurso tem praao de 3 (três) dias corridos contados da data Iinal do prazo de recurso,

não havendo mais a. necessidade de comunicar que houve a interposição de recursos.

"T" Vejam a redação dos incisos XVIII a ÉOÃI, do Artigo 4", da Lei 10.520/02, que tratam do

ICCUISOI

|

"}{VIII _ declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar irnecliala e rnotivadamente a |
intenção de recorrer, quando lhe serã concedido o praso de 3 (três) dias para apresentação das tardes
do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrasães em igual
ntftrnero de dias, que começarão a correr do término do praro do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos;
XIX - o acolhimento de recurso irnportarã a invalidação apenas dos atos insuscetlveis de
aproveitamento;
XX- .1 - -1.: -. â t. "11 1. : .n-As H "11' ul-*ff 1. -_: .«..-.I ' H

" 1-11- :s zfllfflllll Il›.».-s"9'.'ç'I_:_I› 'y__1I
}OII - decididos os recursos, a autoridade competente farã a adjudicação do objeto da licitação ao
licitante vencedor".

No caso em apreço, a empresa, ora recorrente, apresentou, de maneira tempestiva,

devendo, portanto, a peça ser conhecida.

Como jã narrado, empos os expedientes de pra:-te, algumas empresas interpuseram as

impugnaçoes, na fonna da lei e do Edital em regência.

A irresignação da recorrente, É manifesta,~mente descabida e beira as raias do absurdo,

como sen-i esposado detalhadamente a seguir.
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Em suas razões recu.tsais, a licitante, ora recorrente, aduz que depois da anãI.ise das

propostas apresentadas, o Íiregoeiro pugnou pela classificação e posterior habilitação de licitantes que

CIARAMENTE .IÍJ'IÍil'iClÃl\/IPRIREIM o Edital do certame tanto na formulação da proposta,

APRESENTANDO PROÊOSTA IDEN'I`IFICAD.A, quanto na apresentação dos documentos dc.

habilitação (APRESEN"l`A_\IDO A.TI-LSTADO SEM O PR_A?É(Í) DE El`“~ITREO.A DOS PRODUTOS

AO ATES'I`AI.'×lTE), sendo, pois, necessaria a imediata. correção das pecha.s (sicl) que acima sinalizamos

e abaizo discorreremos, sob pena de estar se atropelando e ferindo de morte os dois principais

principios licitatorios, quais sejam: O Principio da Legalidade e o Principio da Vinculação ao

Instrumento Convocatorio.

Continuou pontuando que, tal classificação e posterior habilitação figuram, segundo os

ditames ed.i.t.aI.icios, como ATO NITIDAMENTE II..I*i.GAL. Assim, caso a administração municipal,

por vias de sua comissão de Pregões, apos o recebimento do presente pleito, ainda assim olvide-se de

corrigir seu ato ILEGAL, estarã. contrariando uma gama de principios que devem sempre ser seguidos

pela Administração na consecução da probidade administrativa.

LEDO E ABSURDO ENGANO.

A partir de 28 de outubro de 2019, data de inicio da 1,ri.g-ãiacia do Decreto n" 10.024,

publicado no Diario Oficial da União do dia 23 de setembro de 2019, passa a incidir uma nova

regulamentação para as licitações na modalidade de pregão, na Forma eletronica, no ãmbito da

Administração Pública. Inclusive, os editais de licitação publicados apos 25.10.2019 deverão ser

ajustados aos termos deste Decreto.

I.
III

Com base na nova regulamentada , o rocessamento do pregão eletronico devera observar

etapas sucessivas, de sorte que a etapa de “apçre ent.~ çao de propostas c de documentos de habtlitaçao”
l. .. . . - -

ocorre antes das etapas de “abertuta. da sessaço pub tea e erIv1o de lances, ou fase competitiva" e de

“habiIitação”: \J

I
I
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Art. 6° A realização do pregão, 11a forma eletronica, observarã as seguintes etapas

sucessivas:

l - planejamento da contrataçao;
TI - publicação do aviso de edital;
ill -- apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública. e envio de lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
Vl -¬ habilitação;
Vll ~- recursal; .
'Vlll - adjudicação; e

.F

'In

IX - homologação.

Diferentemente do que ocorreria na vigência do Decreto n° 5.450/2005, em que somente o

licitante que apresentou a proposta 1na.is vantajosa enviava documentos de habilitação que não estavam

disponiveis na plataforma devida, no momento em que se iniciava a etapa de habilitação, de acordo

cor.n o lÍÍ1ecreto n" 10.024/2019, o envio desses documentos passa a ser prévio, quando do

cadastramento da proposta no sistema eletrrÍ"›nico. Assim, todos os licitantes deverão cadastrar no

sistema eletroriico suas propostas e seus docuroentos de habilitação.

Essa opção do Decreto ri” 10.024/2019 É confirmada em seu art. 25:

“CJ prazo fbrado para a apresentação das propostas c dos r.locun1en1'os de habilitação não serã inferior
a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do edital”

O art. 26 do regulamento det; - o procedimento para apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante. Vejarno '

Art, 26. Apos a divulgação d edit 1 no sitio eletronico, os licitantes eneaminharão,

earelusivarnente por meio do siste` E a, eo rcomitanrerncntc corn os documentos de habilitação

Egigifiüg ng gditfllç Proposta com a ii ea-ori ção do objeto ofertado e o preço, até a data e o horãrio

estabelecidos para abertura da sessão pública. ëÇ1'ífa1TI.D5¬)

Ejgg ol-aro, então, Q Qçggr de todos 515 lçligitgrrgs interessa‹;L|,1fi_gI1 ,pari-ÍCÍPHÍ Jšlfl.
I

" ». 1.1' ncamin r_.o.. reviamen 1 H. 1o dd ”' 1'-UC 5 ÚD ...IJ ' 1. H É

~ ilira ão ea' ` 1 e ital f resenraçaod 
Paeasstruaa Municipal. os moaaoa Nova

av. mauosr casrao. Nr. ras - cerrrao - moaana Nova - ceaaa- ces srsaaaua
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Nesta senda, :Ê cristalino a regra de que o envio dos documentos dc habilitação ocorretã

concomitante ao cadastramento e envio da proposta e seus anexos, em momento anterior ã abertura da

etapa de lances, por obvio, deixando de eitistir, por corolãrio, o disciplirlamento da não identificação da

respectiva proposta.

Vale ainda destacar, que o Edital em tela recepcionou em sua integralidade as regras

insculpidas no novo Decreto do Pregão eletrônico, mais especificamente, a forma de disputa utiliszada,

Modalidade d.e Licitação, como se depreende a seguir:í. ...J II"'.tU1. -:rf _q,\1

7.6. DA FORMA IÍIIF. DISPUTA: Scrã adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e
fccliarlo", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, corn lance final e fechado.

Coin o advento do novo regulamento federal. do pregão eletrtinico, passou a ser obrigatorio

as empresas licitantes anesarem a proposta na respectiva platafonna, concomitantemente ao envio dos

documentos de habilitação, antes da abertma da etapa de lances. Sendo de curial importãncia,

outrossim, mencionar que o parãgrafo 8° do art. 26 do supracitado Decreto, disciplina que o pregoeiro

somente terã acesso aos documentos quando tindada a fase de lances, descartando, assim, o argumento

de que poderia estistir um favorecitnento a qualquer licitante, ou interessado, como se visualiza:

3:: !!. ll .|..= ! _!_,,|,I|.|.I 1!' 1 'llilíl I!_! i i ›..|." 1.! fliflllfií-fldü
=I s....1. *=s.~_._› ss -* Jr ‹.._ do r_:H__I r= asc _I.n =I¬ s.
 

Assim, a principal modificação quanto ã etapa de habilitação no pregão eletronico consiste

na er-tigencia de que todos os licitantes int= res dos em participar do certame cadastrem previamente ã

abertura da sessão pública, por meio d siste ra elett-onico, suas propostas acompanhadas dos

riocumentos de habilitação exigidos pelo ins ' ent convocatório.

1*

Com isso, um dos beneficios da n a disl:iplina É que, ocorrendo a inabilitação do licitante

mais bem classiticado ao final da etapa competitiva, confirmada a aceitabilidade da oferta apresentada

pelo segundo classificado, o pregoeiro não precisarã çuspcndet' a sessão para envio dos documentos de

habilitação que não esteiarn disponiveis na plaIçÍl¬orr.na.” PR_l:`.GÃC) - Eletrrömco _ Decreto n”
PREEFEITIJRA M|...lNII`J_l AL DE MORADA NÚVA

AV. MÁNDEL CASTHD N”. TEE - CEHTRÚ - MDRADA NOVA - CEARA- CEF' E254fl.DDD
casa sr.rsa.s4rvuua1¬sa - coFias.srs-1r1~4. s-matt.: |te|;seasmu@sg¡¡esa,esm.sr. Fans (ss) ssaa.1ss1
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. 10.0.?.sl/2019 - Habilitação - Alterações. Revista Zénite ILC - Informativo de lsicitaçóes e Contratos,

Curitiba: Zénite, n. 309, p. 1135, nov. 2019, seção Perguntas e Respostas.

Como se vé, o Decreto n" 10.024/21.119 passou a discipl.inar o dever de os licitantes

apresentarem os documentos de habilitação juntamente com a proposta antes da abertura da sessão

pública.

Este posicionamento vem ao encontro do principio da verdade material, explicado por

Sérgio Ferraz e Adilson Abreu Dallari da seguinte forma:

Em oposição ao principio da verdade formal, inerente aos processos judiciais, no processo
admin.istran`vo se impóe ao principio da verdade material. O significado deste principio pode ser
compreendido por comparação: no processo judicial normalmente se tem entend.ido que aquilo que
não consta dos autos não pode ser considerado pelo juiz, cuja decisão fica adstrita ãs provas
produzidas nos auto; no processo administrativo o julgamento deve sempre buscar a verdade, ainda
que, para isso, tenlra que se valer de outros elementos além daqueles trazidos aos autos pelos
interessados. .fl autoridade administrativa competente para decidir não fica na dependéncia da
iniciativa da parte ou das partes interessadas, nem fica obrigada a restifingir seu exame ao que foi
degado, trazido ou provado pelas partes, podendo e devendo buscar todos os elementos que possam
influir no seu convencimento. (FERRAZ, Série; DALLARI, Adílson de Abreu. Processo
administrativo. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 109.

Inclusive, é preciso considera.r que, em oportunidade recente, no Acórdão 11°

_ 325/2019 - Plenário, o TCU enfrentou justamente a necessaria ponderação entre os principios

l da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia face aos principios do formal..i.s.mo

moderado e da obtenção da proposta mais vantajosa:

“9.'l. conhecer da pres nte r resentação, satisfeitos os requisitos de admissibilidade previstos nos
arts. 113, § 1°, da Lei _ Gti/li 5, 235 e 237, inciso VII e parãgrafo único, do RI/TCLJ, para, no
mérito, julgã-la parcialrndnt proce ente; 9.5. dat ciéncia ao Conselho Nacional de Técnicos em
Radiologia acerca das seglui es irte rlaridades constatadas no Pregão H.let_rón_rco lt]/2018: 9.3.1. a
aceitação de documentos di 'oflais aaresentados pelas empresas licitantes e a concessão de prazo
adicional excessivo, não pre 's s em 'tal, para habilitação, podem atentar contra os principios da
isonomia, da impessoalidade, da igualda e e da vinculação ao instr|.1mento convocatório, nos termos
do artigo 5" da Lei B.óóü/199 m que ese esses devcrem sempre ser sopesados com os principios
do fortnalisrno moderado e da seleçã da proposta mais vantajosa para a ad.n¬.r.in.istração;
[Relatório] 11. l`¬~lo entanto, conforme destacado acima, não cabe a substituição de atestado
originalmente apresentado. Desta forma, ntende~›se neccssãrio solicitar ao Conselho justificativas para
aceitar o envio posterior de novos atesta os de capacidade técnica, em substituição ao originalmente
apresentado, bem como esclarecirnentos obrc a realização de diligéncias para confirmar a veracidade
das informações apresentadas, conside' do a coincidéncias entre as datas de envio c a registrada
nesses atestados, assim corno o previsrƒ no art.. 43, 553”, da Lei 5.666/93.

PREEFEITLIRA MUNIGIPAL DE MÚRADA NDVA
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A segunda é a constatação de que parte das impropriedades identilicadas podem scr amen.ixadas com
base nos princípios do formalismo moderado e da busca da verdade material, os quais orientarn o
curso dos processos no ãrnbito desta Corte.
liessalio que, em que pese a empresa vencedora ter entregado atestados incorretos em um primci.ro
momento, ela posteriormente demonstrou, por' meio da apresentação de novos documentos, que
possuia a capacidade de fornecer os itens licitados. Ademais, os atos c as diligéncias realizados pelo
pregoeiro, com vistas a sanar o erro ocorrido, térn amparo do item 8.1 do edital do certame (peça 1, p.
22) e do artigo 43, § 3°, da Lei 3.666/1993.

F' por derradeiro, ha também a manifestação abaixo do Superior Tribunal dejustiça:

O STJ, ao apreciar recurso especial, considerou que a entidade pública foi excessivamente
rigorosa ao inahilitsr cooperativa que deixou de apresentar uma das 548 certidões de
regularidade de seus cooperados. Segue trecho da decisão: "Isle caso vertente, cooperativa foi
inabilitada, após ter sua proposta declarada vencedora na fase competitiva em pregão, porque deixou
de a.presentar apenas uma das 545 (quinhentos e quarenta e oito) certidóes de regularidade fiscal
pera.nte a Previdéncia Social, relativas a carla nrn dos cooperados, confomie exigido no edital do
certame. 3. E1 juizo .za surf: considerou desproporcional e excessivamente rigorosa a inabilitação do
l.ici1ant.e, rriãxiine porque a certidão faltante jã existia ã época do certarne, não tendo sido aprcsentatla
por singelo e justifrcãvcl lapso do concorrente, devido ã quantidade de documentação a ser fornecida
na fase de habilitação. 4. A prova de regularidade fiscal, perante a Previdência Social, exigida para a
contratação administrativa do particular, segundo os artigos 195, § 3°, da CIT”, 4°_, da Lei n°
1U.520ƒ2Ut,l2, e 3°, 27, inciso IV, e 29, inciso ll-`*, da Lei n° 8.666/93, deve ser interpretada
teleologicamente, a firn de garantir o equilibrio fnanceiro da seguridade social e evitar a contratação
de pessoas inidóneas, que possam tornar-se inaptas economicamente para os encargos contratuais, ã
vista das dívidas fiscais não pagas, rcsguardimdo-se, outrossim, a isonomia no procedimento
licitatório, ao expurgar concorrentes que tendem a apresentar custos mais reduzidos, justamente
devido ao fato de não honrar corn suas obrigações. 5. A falt.a de apenas urna, dentre 578 certirltfies de
regularidade fiscal perante a Previdéncia, não É fato bastante para macular a recorrida corno particular
i.nidóneo ao curnprimento do cont.rato, p::i.ncipal.me.nte quando se comprova que a certidão faltantc jã
existia na época da Esse de habilitação, não tendo sido criaria extemporaneamcntc, pós-cc1'tsfl'1E¬
con forme provado nas instãncias orrlinãrias. ti. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento
jurispruderrcial sobre a necessidade de se temperar o rigorismo formal de algumas exigências
do edital licitatório, a Em de manter o carater competitivo do certame, selecionando-se a
proposta mais vantajosa ã Administração Pública, caso não se verifique a violação substancial
aos demais principios informadores deste procedimento. Precedentes. 7. Recurso especial
conliecitlo parcialnnnrte e, ne.sta parte, não provido”. (ST:], R_E`.sp n° 991259/1{S, Rel. ii/Lin. Castro
lvteira, D] de 25.'lD.2ü1U.)"

'L I ¡_ _

No toc.ar1te a as..ert:rva de apresentação de atestado de capacidade tecnica em

recursal de igual forma, mell or lsorte NÃÚ ASSISTE AU RECORRENTE. E:-tplico:

desconformidadc ao dispostchgol, edital, por parte dos licitantes listados no item V da respectiva peça

Por uma sirnples ãlise, verifica-se que a documentação, atinente ã e.x.igé.ncia mencionada

/PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEF4-lJ.l`.lÚÚ

CNPJ DT.TE2.E4fll'JDD1-DE - CGF lJE.É2Ú.'l'l'1-11. E-MAIL: Forte (EB) 3422.1351

acima por parte dos recorr-idos,, cnrnpre de maneira satisfatória, as exigéncias contidas no instrumento
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convocatório, apresentando, de maneira satisfatória, as devidas informações que atestam a idoneidade

dos pretensos fornecedores e a respectiva capacidade de entrega dos produtos, ora licitados.

I Com esteio no que fora esposado, ve-se que as decisóes da Admin.ist.nação devem se pautar

nos princípios do formalismo moderado, da razoabilidade, da proporcionalidade, da busca pela verdade

material e da ampla competitividade.

Diante do exposto, não hã que se falar em descumprimento de normas do Edital em voga,

e principalmente, em direcionamento ou favorecimento de qualquer licitante. Em verdade, a empresa,

ora recorrente utilizando-se de subtcrfiígíos, pretende inabilitar e desclassificar uma sorte de

participantes que cumpriram as regras do instrumento convocatório. Cabe repisar, que em sua peça

reprochãvel, e desprovida de qualquer conhecimento acerca do regramento do Pregão Eletronico,

utiliaou-se de argumentos fantasiosos, se a.tvorando de maneira equivocada, do famigerado “f;`ar.r

s,çi›srszr`zasdz`”- “Direito de esperneat”.

Por estas raaóes, os pleitos da empresa insurgente devem ser NI-IEC DC)

TOTALM FERID S. |

Diante de tudo e:-aposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatório, ã

escolha da proposta mais vantaf s para a administração, ao princípio da supremacia do interesse

público, ao regramento do Pregão Ele ónico, decide-se:

1. com-IECERI.-_1 zazazss niansjzafz, 1-1-az NEGANDO-LHE seu TOTAL
PRQVIMENT .

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ‹-› CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP B294fl.DüD

cHPJ |J?.?sas4nmnn1-sn - ces ss.sae.171-4. E-MAIL: .Fans (ss) s4aa.1ss1



/ -T
-'_n "'¬ *-

`l.|- H' |"|,,1.-

1fuz;
Esmoo no CEARÁ H'----»..;.I

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,E as
" «`f:r¡=;t&s~.i*~'

J:`.ncami.nha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediëiicia ao Art. 109, § 4”, da

Lei de Licitações.

Morada Nova /Ce, 23 de março de 2021,

Ô .
JOR E GUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO
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Recorrente: J B M DISTRIBUIDORA DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA,

pessoa juridica de direito privado, CNPJ n” 19.794.013/0001 -30.
'I

R.atIficr_'› o julgainento do I-“regoeiro e NEGO PRÚVIMENTÚ ao Recurso

Admini.s1:rarivo apresentado pela RECORRENTE ã vista do que consta dos autos e pelas iraaóes de

fato e fundamentos de direitos apresentados, mantendo incóiume a dccisiio proferida.

Morada Nova, 23 dc março de 2021.

_ I Í- -.

MARIA LUCIANA ALMEIDA LIMA

Secretaria de Saúde
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iezzszzâsaisz CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI,
pessoa juridica de direito privado, CHIP] n" 07.626.776/0001450.

,_ T _. _ ,_.i_“ ._“' L]1. aE1.a'rt›a1'O

O rzziaszs, CIRÚRGICA. sÃO FELIPE PRODUTOS PARA A saüna EIRELI,
pessoa juridica de direito privado, CNPJ n" 07.626.776/OO01~¬(iO, aduaiu que atendendo aos ditames

editalicios, conforme Edital publicado por esta Prefeitura I.\/Iunicipal para o certame licitatório

supramencionado, veio a empresa ora RECORRENTE dele participar com outras licitantes, pelo que

apresentou proposta almejando ser contratada.

Asseverou que os equipamentos ofertados pelas empresas ASSUM PRETO

PRODUÇÕES CULTURAIS E COMERCIO DE MATERIAIS PARA USO MÉDICO

EIRELI e LUCAS GOULART HOLANDA-ME, não atenderam os ditames do edital em voga, e

por o corolário, as recorridas não podiam ser classificadas.

Continuo-u pontuando que, as propostas das recorridas não estão de acordo com as

especificaçóes tecnicas mínimas er-:igidas no instrumento convocatório, mais especificamente, I .otes I e

2.

Empós os expedientes de pra:-re, nenhum intere.ssado izoterpós as contrarraaóes, na forma

da lei e do Edital em regeilcia.
II.

É o relatório. Passo a decidir. i
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O recurso foi interposto tempestivamente pela recorrente, CIRÚRGICA SÃO _.-'

raonuros Para A sauna EIRELI, press assist as saem penas, cita] af*
07.626.776/UÚÚI-60, ei-tplico:

O prazo para interpor recurso na modalidade "Pregão" É de apenas 3 (trás) dias corridos,

como consta do inciso XVIII, do .Artigo 4°, da Lei 10.520/O2. Note que só poderá u.tiIizar o direito de

recurso o licitante que se manifestar, de forma motivada, quando da comunicação do vencedor. A

impugnação do recurso tem prazo de 3 (tres) dias corridos contados da data final do prazo de recurso,

não havendo mais a necessidade de comun.icar que houve a interposição de recursos.

Vejam a redação dos incisos XVIII a XXI, do Artigo 4°, da Lei 10.520/O2, que tratam do

IICCl..ÍI.I.'E-IOI

"l{VIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar irnediata e motivadamente a
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (trás) dias para apresentação das razoes
do recurso, Iicande os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarraaães em igual
número de dias, que começarão a correr do termino do prazo de recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos autos;
}‹II_`l{. - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insnsceizíveis de
aproveitamento;
XE - aialrarslr manifeauxeãe imediata c Inativadardv dmaflt m
di_r_c.i1s1 derramar ea aAai Emae rancedalt
XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao
licitante vencedor".

No caso em apreço, a empresa, ora recorrente, apresentou, de maneua tempestiva,

devendo, portanto, a peça ser conhecida.

Como já narrado, empós os, erpe 'entes de praae, nenhuma empresa inter-pós impugnação,

na forma da lei e do Edital em regência. tI

I
I

I- 3. D.OJULoartEN'rOnioMÉ,;,ro _ _ _ _ _ _ _ _ 1

A irresignação da recorrente nã merece prosperar, como será esposado detalhadamente a

seguir.

gl
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Em suas razões recursais, a licitante, ora recorrente, aduz que os equipamentos ofeirtad' I -

pr-an azzzpzzea assum PRETO Paonuçoas cutruruus E com-tacrolil --
Maraatars Para uso MÉDICO EIRELI Lucas ooutaar norzuvna-ME, aaa. _.:"'
atenderam os ditames do edital em voga, e por o corolário, as recorridas não podiam ser classificadas.

Continuou ponmando que, as propostas das recorridas não estão de acordo com as especificações

tecnicas mínimas eaigidas no instrumento convocatório, mais especificamente, Lotes I e 2.

Por se tratar de materia ernincntemente tecnica, o Hospital Regional Francisco Galvão de

Oliveira, por meio de sua Diretora, emitiu Clficio rechaçando as assertivas da recorrente em tela,

explicando, outrossim, os motivos que alicerçam a classificação das empresas, ora recorridas.

Ein sua manifestação, a Diretora do I-IRFGO informou em suma:

A uma, o fabricante cotado (MOBIL) do item descrito (“O:-timetro de pulso-Monitor

Oazíinetro de pulso multiparamátrico para uso de parto”) atende as solicitações para o escopo

destinado.

A duas, o item do fabricante em. especie, É certificado pelo IMETRCJ, possuindo garantia,

tendo utilidades em adultos e neonatos, com esetbilidade suficiente para atender a demanda dos

munícipes.

` Por uma simples analise, verifica-se que a documentação, atinente á ez'-rigáncia mencionada

acima, por parte dos recorridos, eum re de maneira satisfatória, as eitigáncias contidas no instrumento

convocatório, apresentando, de n neira atisfatória, as devidas informações que atestam a idoneidade t

dos pretensos fornecedores e a res ectiva c pacidade de entrega dos produtos, ora licitados.

Com esteio no que fora e. osad‹I›, vá-se que as decisões da Administração devem se pautar

1

nos principios do formalismo model o, da çazoabilidade, da proporcionalidade, da busca pela verdade

material e da ampla competitividade. ,

Diante do ei-tposto, não há e se falar em descumprirnento de normas do Edital em voga,

e principalrnente, em direcionamento ou favorecimento de qualquer licitante. Em verdade, a empresa,

;íí 
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ora recorrente utilizando-se de. subterfugtos, pretende 1nal:nl1tar e de-sclassificar uma sorte-fã*de 'tifigäof,,_, .
partici.pa.ntes que cumpriram as regras do instrumento convocatório. F,

fln

Por estas razões, os pleitos da empresa Insurgente devem ser QQNHECIDQS, MflÊ.›......."“'J

TQTALMEHTE INDEFERIDQS.

I 4. DISPOSITIVO. I

Diante de tudo exposto, em respeito ao princi.pio da vinculação ao ato convocatório, á

escolha da proposta mais vantajosa para a administração, ao principio da supremacia do interesse

público, ao regramento do Pregão Elerrõnico, decide-se:

I. CONHECER do recurso manejado, mas NEGANDO-LHE SEU TOTAL

PROVIMENTO.

Hncatitinlia--se a presente decisão á autoridade superior em obedifrncia ao Art. 109, § 4°, da

Lei de Licitações.
l\/lotada Nova /Ce, 26 de março de 2021.
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Recorrente: CIRÚRGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA A SAÚDE EIRELI,

pessoa juridica de direito privado, CNP] 11" 07.626.776/0001-60.

Ratitico o jttlgamento do Pregoeiro e NEGO PROVIMENTO ao Recurso

I Administrativo apresentado pela RECORRENTE á vista do que consta dos autos e pelas razões de

fato e fundamentos de direitos apresentados, mantendo incólutne a decisão proferida.

Morada Nova, 26 de março de 2021.

AA' Àaaf..a,;te;n
I MARIA LUCIANA ALMEIDA LIMA

Secretária de Saúde
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